
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS

SETOR DE TRANSPORTE – 3388.9388 – transporte@trt7.jus.br
TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 24.297/2013-7
1 - UNIDADE REQUISITANTE: Setor de Transporte.

2 - OBJETO: Registro de preços visando eventual aquisição de pneus novos de 1ª linha, com garantia do fabricante contra defeitos de fabricação e selo de aprovação do INMETRO para veículos deste Tribunal, conforme especificações constantes neste termo de referência, pelo período de um ano.

2.1 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Com o objetivo de atender a demanda das diversas unidades deste Regional. Os itens foram agrupados em lotes, tendo em vista a natureza do objeto e visando proporcionar economia de escala.

2.2 JUSTIFICATIVA PARA ADOTAR O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: Adotou-se o SRP baseado no art. 3º, inciso IV do Decreto nº 7.892/2013, que diz que o SRP poderá ser adotado quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

Trata-se de fornecimento de material comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

Os itens foram agrupados em lote único, tendo em vista a natureza e à economia de escala.
3 -  ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL: Conforme Anexo I deste Termo. 

4 - DADOS COMPLEMENTARES:

4.1 Da proposta de preços: No preço apresentado deverão estar incluídas todas as despesas, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste Termo de Referência.

4.2 Prazo e condição de entrega: A entrega dos produtos deverá ser feita em até 30 (trinta) dias corridos após recebimento da nota de empenho. 

4.3 Local, horário e dias da entrega do material: O material deverá ser entregue, sem ônus para o TRT 7ª Região, na Av. Santos Dumont, nº 3384, Anexo II, 2º andar, Fortaleza-CE, na Diretoria do Serviço de Material e Patrimônio, no horário de 8:00 às 14:00, nos dias úteis. Serão devolvidos e prontamente repostos pelo contratado os produtos que apresentarem defeitos imediatos. 

4.4 Prazo de recebimento: O material será recebido: 

a) Provisoriamente: no ato da entrega, acompanhado da nota fiscal e termo(s) de garantia.

b) Definitivamente: em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório, após verificação da quantidade e da conformidade do bem entregue com as exigências estabelecidas neste termo.

4.5 FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados, a cada solicitação de fornecimento, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

5 - GARANTIA

5.1 Os materiais deverão ter garantia de no mínimo 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir da data do recebimento provisório dos mesmos.

5.2 A contratada deverá apresentar, como forma de comprovação da garantia mencionada no subitem anterior, Certificado de Garantia do Fabricante, podendo, para o mesmo fim, fazer constar em Nota Fiscal o período de garantia dos materiais. 

5.3 No caso de apresentarem defeitos e, consequentemente, serem substituídos, a garantia será contada a partir da nova data de entrega.

5.4 O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais ou substituição dos mesmos, será exclusivamente da contratada.

6 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

6.1 Caberá a fiscalização do contrato ao Chefe do Setor de Transporte, o servidor Luiz Joel de Melo. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto, Luciano Paulino Ximenes. 

6.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

6.3 Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

6.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.

6.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

6.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser prestados através dos telefones 3388.9388. 

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

7.1 Entregar o material, na quantidade, forma, prazo e local estabelecido neste termo.
7.2 Entregar pneus novos e de acordo com as normas estabelecidas na Portaria nº 165, de 30 de maio de 2008 do INMETRO;
7.3 Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou inservíveis originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamento mantidos pelo respectivo fabricante ou importador, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 01, de 18/03/2010, conforme artigo 33, inciso III, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 1° e 9° da Resolução CONAMA n° 416, de 30/09/2009, do Decreto 7.746/12 e da Resolução 103/12 do CSJT.
7.4 O fabricante e ou o importador dos pneus cotados deve(m) estar registrados e regularizados no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF (Lei 6.038/81, art. 17, II e IN IBAMA 31 de 03.12.09).
7.5 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

7.6 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.

7.7 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições exigidas para contratação.

7.8 Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

7.9 Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar nos produtos revendidos.

8 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8.1 Emitir a Nota de Empenho, para cada solicitação de fornecimento.

8.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitadas pela Contratada.

8.3 Atestar as Notas Fiscais/faturas para efeito de pagamento.

8.4 Promover o pagamento na forma e no prazo estipulado neste Termo de Referência.

8.5 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais.

9 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a empresa à multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado; 

9.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente.

9.3 Além das sanções previstas nos itens supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total;

d) multa, no percentual de  5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

9.4 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

9.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

10 - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da assinatura da mesma.

11 - VALOR ESTIMADO DA QUANTIDADE A REGISTRAR: conforme Anexo I deste Termo.

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.

13 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Dependerá das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

Fortaleza, 24 de setembro de 2013.

Luís Joel de Melo

SETOR DE TRANSPORTE
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